
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.053.586 - RJ (2008/0093787-8)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : CARLOS ROBERTO DA SILVA CAMILLO 
ADVOGADO : JOSÉ AUGUSTO CAIUBY E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. MÉDICO. LEI Nº 9.436/97. REGIME DE QUARENTA HORAS SEMANAIS. 
ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. BASE DE CÁLCULO. VALOR DOS DOIS 
VENCIMENTOS BÁSICOS RELATIVOS À DUPLA JORNADA DE VINTE HORAS SEMANAIS. 
1. Este Tribunal Superior firmou o entendimento de que os servidores públicos federais das 
categorias de Médico, Médico de Saúde Pública, Médico do Trabalho e Médico Veterinário 
que optaram pelo regime de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, nos termos da Lei nº 
9.436/97, possuem o direito à incidência do adicional por tempo de serviço em relação aos 
vencimentos dos dois turnos de 20 (vinte) horas, por força do art. 1º, § 3º, do referido 
diploma legal.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR), 
Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram 
com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 04 de dezembro de 2012 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator

Documento: 1200139 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/12/2012 Página  1 de 4



 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.053.586 - RJ (2008/0093787-8)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto pela União desafiando decisão da 

lavra do então Relator, Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, a quem coube apreciar, 

inicialmente, o recurso especial, no que interessa, assim fundamentada (fls. 156/160): 

3.   A irresignação não merece prosperar. 
4.   Assim consignou o Tribunal a quo sobre a questão:

Destarte, o entendimento da UNIÃO de que deve ser aplicado 
o adicional sobre 50% dos vencimentos básicos recebidos 
pelo autor, sob o argumento de que o tempo contado para fins 
de adicional foi prestado sob o regime de 20h, sendo que agora 
o autor trabalha sob o regime de 40 h semanais, não encontra 
respaldo na legislação afeta à matéria, configurando-se uma 
interpretação restritiva da legislação. É consabido que, assim 
como não é dado ao intérprete alargar a interpretação à sua 
revelia, tampouco lhe é permitido restringir onde o legislador 
não o fez.

5.   Assim estabelece a Lei 9.436/97: 

Art. 1.º A jornada de trabalho de quatro horas diárias dos 
servidores ocupantes de cargos efetivos integrantes das 
Categorias Funcionais de Médico, Médico de Saúde Pública, 
Médico do Trabalho e Médico Veterinário, de qualquer órgão 
da Administração Pública Federal direta, das autarquias e das 
fundações públicas federais, corresponde aos vencimentos 
básicos fixados na tabela constante do anexo a esta Lei.
§ 1.º Os ocupantes dos cargos efetivos integrantes das 
Categorias Funcionais de que trata este artigo poderão, 
mediante opção funcional, exercer suas atividades em jornada 
de oito horas diárias, observada a disponibilidade orçamentária 
e financeira.
§ 2.º A opção pelo regime de quarenta horas semanais de 
trabalho corresponde a um cargo efetivo com duas jornadas 
de vinte horas semanais de trabalho, observados, para este 
fim, os valores de vencimentos básicos fixados na tabela 
constante do anexo a esta Lei, assegurada aposentadoria 
integral aos seus exercentes.
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§ 3.º O adicional por tempo de serviço, previsto no art. 67 da 
Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990, em qualquer situação 
de jornada de trabalho, será calculado sobre os vencimentos 
básicos estabelecidos no anexo desta Lei.
§ 4.º As disposições constantes dos §§ 1º, 2º e 3º deste artigo 
produzem efeitos a partir de 15 de agosto de 1991, data da 
edição da Lei 8.216, de 13 de agosto de 1991, não importando 
na percepção de vencimentos anteriores; sendo convalidadas 
as situações constituídas até a data de publicação desta Lei.

6.   Com efeito, o art. 67 da Lei 8.112/90 estabelecia que o 
Adicional por Tempo de Serviço seria devido por ano de serviço 
público efetivo, não havendo qualquer restrição quanto à jornada de 
trabalho e remuneração do cargo que serviria de base para o 
cômputo do referido tempo. Assim, estando a Administração, em 
toda a sua atividade, adstrita aos ditames da lei, não pode dar 
interpretação restritiva, se a norma assim não dispuser. A lei é o 
balizamento máximo na atuação estatal. A propósito:
(...)
7.   Ante o exposto, com fulcro no art. 557, caput do Código de 
Processo Civil, nega-se seguimento ao Recurso Especial.
8.   Publique-se. Intimações necessárias.

A agravante alega que "toda discussão em tela versa acerca do real alcance 

do parágrafo 3º do art. 1º da Lei nº 9.436/97" (fl. 169). Assim, defende a tese de que, para 

os servidores federais das categorias de Médico de Saúde Pública, Médico de Trabalho e 

Médico Veterinário, "o adicional por tempo de serviço, em qualquer situação de jornada de 

trabalho, será calculado sobre o vencimento básico estabelecido no anexo da citada 

norma" (fl. 170), ou seja, 20 (vinte) horas semanais.

Acrescenta, por fim, que foram corretos o procedimento e os cálculos 

adotados pela Administração Pública, "não havendo, portanto, que se falar em direito à 

percepção do adicional calculado sobre 2 (dois) vencimentos básicos" (fl. 170).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.053.586 - RJ (2008/0093787-8)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Após examinar atentamente os pontos controvertidos, a minha conclusão é a 

de que os fundamentos da decisão agravada não foram infirmados pelas alegações 

trazidas no agravo regimental, impondo-se, assim, a sua confirmação.

Com efeito, este Tribunal Superior firmou o entendimento de que os 

servidores públicos federais das categorias de Médico, Médico de Saúde Pública, Médico 

do Trabalho e Médico Veterinário que optaram pelo regime de trabalho de 40 (quarenta) 

horas semanais, nos termos da Lei nº 9.436/1997, possuem o direito à incidência do 

adicional por tempo de serviço em relação aos vencimentos dos dois turnos de 20 (vinte) 

horas, por força do art. 1º, § 3º, do referido diploma legal.

Nesse sentido, vale conferir os seguintes precedentes:

A - ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. MÉDICO. ADICIONAL POR TEMPO DE 
SERVIÇO. JORNADA DE QUARENTA HORAS. DUPLA 
JORNADA. VALOR PROPORCIONAL.
1. Os profissionais da área de saúde que optam pelo regime de 
trabalho de 40 horas semanais, nos termos da Lei n. 9.436/97, 
possuem o direito à incidência do adicional de tempo de serviço em 
relação aos dois turnos de 20 horas, por força do art. 1º, § 3º, do 
referido diploma legal, em convergência ao art. 4º, §§ 1º ao 3º, da Lei 
n. 8.216/91 e ao conceito de vencimentos.
2. Precedentes: REsp 1.266.408/PE, Rel. Min. Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 14.6.2012; REsp 1.220.196/RS, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 9.9.2011; e REsp 
1.120.510/RS, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 
27.3.2012.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp nº 1.302.578/BA, relator o Ministro HUMBERTO 
MARTINS, DJe 14/08/2012) 

B - ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. ART. 535, II, DO CPC. DEFICIÊNCIA DE 
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FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. ARTS. 1º E 2º-B DA LEI 
9.494/97 E 1º, § 3º, E 3º, DA LEI 8.437/92. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. 
SERVIDORES MÉDICOS. OPÇÃO PELO REGIME DE 40 
HORAS SEMANAIS PREVISTA NA LEI N.º 9.436/97. ADICIONAL 
POR TEMPO DE SERVIÇO. BASE DE CÁLCULO: VALOR DOS 
DOIS VENCIMENTOS BÁSICOS PERCEBIDOS COMO 
RETRIBUIÇÃO POR CADA UM DOS TURNOS DE 20 HORAS 
SEMANAIS. PRECEDENTES.
(...)
2. A ausência de prequestionamento - arts. 1º e 2º-B da Lei 9.494/97 
e 1º, § 3º, e 3º, da Lei 8.437/92 - obsta a admissão do apelo, nos 
termos da Súmula 211/STJ.
3. O § 3º do art. 1º da Lei n.º 9.436/97, ao estabelecer que o 
adicional por tempo de serviço será calculado "sobre os 
vencimentos básicos estabelecidos no anexo desta Lei", conduz à 
conclusão de que o cômputo dessa verba deve levar em 
consideração os valores dos dois vencimentos básicos percebidos 
pelos servidores que optaram pelo regime de 40 horas semanais.
4. Em sendo facultado pela Lei n.º 9.436/97 a opção por regime de 
40 horas trabalhadas por semana, ofende os princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade admitir que, a título de 
"adicional por tempo de serviço", os servidores que exerceram essa 
faculdade recebam valor igual ao percebido pelos que não optaram 
pela citada alteração, ou seja, continuaram trabalhando apenas 20 
horas semanais.
5. Recurso especial conhecido em parte e, nesta parte, não provido.
(REsp nº 1.266.408/PE, relator o Ministro CASTRO MEIRA, DJe 
14/06/2012)

C - ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL DE CARLOS BRENO VIANA PAIM E OUTRO: 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 458, INCISO II, E 535, 
INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OMISSÃO NÃO 
CONFIGURADA. SERVIDORES MÉDICOS. OPÇÃO PELO 
REGIME DE 40 (QUARENTA) HORAS SEMANAIS PREVISTA NA 
LEI N.º 9.436/97. ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. BASE 
DE CÁLCULO: VALOR DOS 02 (DOIS) VENCIMENTOS 
BÁSICOS PERCEBIDOS COMO RETRIBUIÇÃO RESPECTIVOS 
A CADA UM DOS TURNOS DE 20 (VINTE) HORAS POR 
SEMANA. PRECEDENTE DESTA CORTE. RECURSO 
ESPECIAL DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA. 
ANÁLISE DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA DO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE 
CONTRARIEDADE AO ART. 535, INCISO II, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. ARGÜIÇÃO GENÉRICA. AFRONTA AO ART. 
48 DA LEI N.º 9.394/96. AUSÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DE 
TESE. MERA ALEGAÇÃO DE OFENSA AO DISPOSITIVO 
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LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.º 284 DO PRETÓRIO EXCELSO. DEVOLUÇÃO AO 
ERÁRIO DE VALORES INDEVIDAMENTE PERCEBIDOS. 
BOA-FÉ. RESTITUIÇÃO. INVIABILIDADE.
(...)
6. O § 3.º do art. 1.º da Lei n.º 9.436/97, ao estabelecer que o 
adicional por tempo de serviço será calculado "sobre os 
vencimentos básicos estabelecidos no anexo desta Lei.", conduz à 
conclusão de que o cômputo dessa verba deve levar em 
consideração os valores dos 02 (dois) vencimentos básicos 
percebidos pelos servidores que optaram pelo regime de 40 
(quarenta) horas semanais.
7. Em sendo facultado pela Lei n.º 9.436/97 a opção por regime de 
40 (quarenta) horas trabalhadas por semana, é atentatório aos 
princípios da proporcionalidade e da razoabilidade admitir que, a 
título de "adicional por tempo de serviço", os servidores que 
exerceram essa faculdade recebam valor igual ao percebido pelos 
que não optaram pela citada alteração, ou seja, continuaram 
trabalhando apenas 20 (vinte) horas semanais.
8. Recurso especial de Carlos Breno Viana Paim e Outro conhecido 
e provido. Recurso especial adesivo da Universidade Federal de 
Santa Maria parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
(REsp nº 1.120.510/RS, relatora a Ministra LAURITA VAZ, DJe 
27/03/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2008/0093787-8 REsp 1.053.586 / RJ

Número Origem: 200351010005844

EM MESA JULGADO: 04/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : CARLOS ROBERTO DA SILVA CAMILLO
ADVOGADO : JOSÉ AUGUSTO CAIUBY E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Adicional por Tempo de Serviço

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : CARLOS ROBERTO DA SILVA CAMILLO
ADVOGADO : JOSÉ AUGUSTO CAIUBY E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR), Marilza 

Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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